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parecer nº 857, de 2021

da COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, sobre o PROJETO DE LEI Nº 267, DE 2016
Na qualidade de Relator designado pela Presidência, tendo em vista a nova composição da Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, ratifico a manifestação de fls. 13 a 14, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 267, de 2016, com a emenda ali proposta.
É o nosso parecer, s.m.j.
a) Thiago Auricchio – relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO THIAGO AURICCHIO, FAVORÁVEL AO PROJETO COM A EMENDA APRESENTADA.
Sala das Comissões, em 22/09/2021.

a) Dep. Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Presidente

Leticia Aguiar
Favorável ao voto do relator 

Dr. Jorge Do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Jorge Wilson Xerife do Consumidor
Favorável ao voto do relator 

Sebastião Santos
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Manifestação a que se refere o relator

De autoria do n. Deputado Celino Cardoso, o presente Projeto de Lei estabelece a obrigatoriedade de indicação expressa, na parte frontal dos rótulos de todos produtos, comercializados no Estado de São Paulo, que utilizem gás butano e/ou propano, sobre o risco de morte que a prática de inalar referido gás pode causar

Tendo permanecido em pauta, nos termos regimentais e recebido parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça, a proposição é distribuída a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor para manifestação quanto ao seu mérito, o que passo a fazer nos seguintes termos.

Como apontado em sua justificativa, o projeto visa à proteção da segurança do consumidor contra riscos no consumo de produtos e serviços perigosos ou nocivos.
Sem embargo, a propositura não indica sanções, facultando a regulamentação ao Poder Executivo.

Nesse ponto, entendemos que a propositura deva ser acompanhada de dispositivos que lhe confiram maior eficácia, razão pela qual somos favoráveis ao projeto com as seguintes emendas:

“Dê-se nova redação ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 267, de 2016, e acrescente-se os artigos 3º e 4º, renumerando-se o atual artigo 3º para artigo 5º, na seguinte conformidade:

‘Artigo 2º - A violação do disposto nesta lei sujeitará o infrator à aplicação progressiva das seguintes penalidades:

I - multa no valor de 10 (dez) a 1.000 (mil) UFESPs (Unidades Fiscais do Estado de São Paulo), observando-se o poder econômico do infrator, dobrando-se em caso de reincidência;

II - cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS da empresa responsável pelo fornecimento ou comercialização do serviço em desacordo com o disposto nesta lei, no caso de nova reincidência.’

Artigo 3º - A fiscalização desta lei ficará a cargo da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, que poderá firmar convênios com os Municípios para o mesmo fim.

Artigo 4º - A destinação das multas previstas nesta lei observará o disposto no artigo 7º, VI, da Lei n. 9.192, de 23 de novembro de 1995.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Somos, portanto, favoráveis ao projeto com a emenda apresentada.
a) Edmir Chedid 
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